Parecer Nº                 , DE 2024.
Da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, sobre o Projeto de Lei N° 953, De 2023.
De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a instalação de equipamentos de ‘Body Scanner’, detectores de metais e bancos eletromagnéticos que detectam celulares, em todas as unidades prisionais do sistema penitenciário do Estado de São Paulo e dá outras providências."
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 57ª a 61ª Sessões Ordinárias (de 12 a 16/06/23), não recebendo emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.
Sob o enfoque da análise por mérito, a propositura pode ser avaliada mediante três aspectos: conveniência, oportunidade e relevância social. Ao fazê-lo, observa-se que a iniciativa objetiva a instalação de equipamentos de “Body Scanner”, detectores de metais e bancos eletromagnéticos em todas as unidades prisionais do sistema penitenciário do Estado de São Paulo. A proposta em análise representa um avanço significativo nas práticas de segurança e respeito aos direitos humanos em nosso sistema penitenciário.

Este projeto de lei visa abordar uma questão crítica que tem sido um ponto de preocupação constante tanto para os operadores do sistema penitenciário quanto para a sociedade civil: a realização de revistas vexatórias. As práticas atuais de revista, além de se mostrarem ineficazes em grande escala, submetem visitantes, em sua maioria mulheres e, desproporcionalmente, negras, a procedimentos altamente invasivos e humilhantes, que violam a dignidade humana e alimentam ciclos de discriminação e marginalização.

O mérito deste projeto reside em sua capacidade de combinar eficácia na segurança das unidades prisionais com a preservação da dignidade dos indivíduos. A instalação dos equipamentos tecnológicos propostos permite a detecção de objetos proibidos sem a necessidade de contato físico invasivo, refletindo um avanço significativo na forma como as medidas de segurança são implementadas. Além disso, ao eliminar as revistas vexatórias, este projeto contribui diretamente para a promoção de um ambiente mais humano e menos propenso a abusos e violações de direitos.

A relevância social da propositura é inquestionável. Ao promover práticas de segurança mais humanizadas, o projeto atende a uma demanda clara da sociedade por sistemas de justiça mais justos e respeitosos. Este é um passo crucial na reforma de nosso sistema penitenciário, garantindo que a segurança não seja alcançada à custa dos direitos humanos fundamentais.

É importante destacar que o investimento em tecnologia de segurança, conforme proposto, está alinhado com práticas internacionais de gestão prisional. Países com sistemas penitenciários avançados já implementam tecnologias semelhantes com resultados positivos, tanto em termos de eficácia operacional quanto na promoção da dignidade dos visitantes e detentos. Portanto, a adoção dessas tecnologias representa não apenas uma necessidade, mas uma oportunidade para alinhar nosso sistema às melhores práticas globais.

Em termos de conveniência, a implementação do projeto é viável e necessária. Os benefícios de longo prazo, incluindo a redução de incidentes de violação de direitos e a melhoria da imagem e eficiência do sistema penitenciário, superam significativamente os custos iniciais associados à aquisição e instalação dos equipamentos.

Ficam demonstradas, assim, a conveniência, relevância e oportunidade da matéria tratada e constata-se que a medida corresponde às exigências de mérito, estando em condições de ser aprovada no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 953, de 2023, pois a medida é não apenas uma resposta às exigências de uma gestão prisional moderna e eficiente, mas também um compromisso com a dignidade e os direitos humanos das pessoas afetadas por nosso sistema penitenciário.
É o parecer, s.m.j.




Sala das Comissões, 
RAFAEL SARAIVA
Relator

